
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 495.683 - RS (2019/0058492-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : CROACI ALVES DA SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : CROACI ALVES DA SILVA  - RS074981 
   DENILSON BORGES PEREIRA  - RS110484 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JANAINA MACHADO LACERDA (PRESO)
PACIENTE  : PAULO CESAR DE SOUZA (PRESO)
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em 

benefício de JANAINA MACHADO LACERDA e de PAULO CESAR DE 

SOUZA contra acórdão por meio do qual o Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul denegou a medida de urgência pleiteada naquela instância, 

nos autos de n. 0029325-49.2019.8.21.7000 (e-STJ fl. 99):

HABEAS CORPUS . TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. REGRA DA INVIOLABILIDADE DE 
DOMICÍLIO. CRIME PERMANTENTE. ESTADO DE 
FLAGRÂNCIA. CONVERSÃO DE PRISÃO EM FLAGRANTE 
EM PREVENTIVA. DECISÃO ADEQUADAMENTE 
FUNDAMENTADA. RISCO CONCRETO À ORDEM 
PÚBLICA.

Dispondo os pacientes das substâncias entorpecentes na 
residência onde se encontravam (trazendo consigo, ainda, a 
paciente), como delito de que trata o art. 33, caput , da Lei nº 
11.343/2006, é de natureza permanente, encontrava-se presente 
a situação de flagrância, com o que a ação policial não 
demandava prévia obtenção de mandado de busca, estando 
autorizados os agentes policiais ao ingresso na residência, 
inclusive à noite, sem autorização dos moradores.

Aliás, nos termos da norma constitucional tida por violada (CF, 
art. 5°, inc. XI), a situação retratada na impetração situa-se nas 
exceções nela contempladas.

A prisão processual não produz afronta ao regramento 
constitucional - onde encontra recepção -, tampouco traz 
qualquer ofensa ao princípio da presunção da inocência, 
mormente ante o disposto no art. 312 do Código de Processo 
Penal cuja essência - proteção da sociedade – constitui objetivo 
preponderante no Estado Democrático.
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A questão atinente ao envolvimento - ou não – dos pacientes 
com os crimes que lhe são imputados, ventilada pelos 
impetrantes, não é passível de exame na via estreita do habeas 
corpus , de sumária cognição.

Cuidando-se o tráfico de drogas de crime grave, a repercussão 
social dele decorrente, quer no âmbito da saúde pública, quer na 
esfera da criminalidade – potencializada pelo uso e pelo 
comércio de substâncias entorpecentes – está a evidenciar 
concreto risco à ordem pública a tornar necessária a prisão 
preventiva e obstar a aplicação das medidas cautelares a que 
alude o art. 319 do Código de Processo Penal.

Segregação cautelar devidamente fundamentada, fundada nas 
circunstâncias em que se deu a prisão, restando apreendidas 
drogas diversas (crack, cocaína e maconha), bem como balança 
de precisão e expressivo numerário fracionado, no interior da 
residência dos agentes e, também, em poder da paciente 
(plurirreincidente, inclusive específica.

ORDEM DENEGADA. 

A defesa alegou, em síntese, que a segregação cautelar é 

ilegítima, ante a ausência de fundamentação idônea. Afirmou que as drogas 

alegadamente encontradas na residência foram "plantadas" pelos policiais 

condutores do flagrante, os quais também teriam violado o domicílio fora de 

qualquer hipótese autorizadora, além de deixarem de registrar objetos 

apreendidos no flagrante, e de descreverem equivocadamente uma balança 

vertical, usada para pesar material de reciclagem, como uma balança de 

precisão, usada comumente para pesar drogas.

Em liminar e no mérito, pediu o relaxamento da prisão 

preventiva.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 113/118).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, em parecer assim ementado (e-STJ fl. 122): 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA ATUAL 
DO STF E DO STJ (TURMAS VINCULADAS À 3ª SEÇÃO). 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NO ATO JUDICIAL 
IMPUGNADO AUTORIZADORA DA CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. PARECER PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. 

É o relatório. Decido.

Conforme registrado na decisão liminar, que nesta 

oportunidade se confirma, é indevida a impetração de habeas corpus como 

sucedâneo recursal, tendo em vista o cabimento de meio de impugnação com 

regência legal específica. Nada obstante, a possibilidade de cognição de ofício 

de eventual ilegalidade flagrante impõe o exame das teses defensivas.

Infere-se dos autos que a paciente foi abordada pela guarnição 

policial em função de denúncia anônima segundo a qual ela traficaria drogas 

ilícitas, que consigo efetivamente foram encontrados os tóxicos e que, em sua 

residência, foram encontradas mais substâncias vedadas, atribuídas ao seu 

companheiro, ora paciente.

Diante desse panorama, extraído do ato apontado como coator, 

verifica-se que as teses defensivas – quanto à violação infundada do domicílio, 

à má-fé dos policiais, que teriam mentido sobre o contexto factual para 

prejudicar os pacientes, e à correta descrição dos objetos apreendidos no 

flagrante – demandariam dilação probatória, medida inadmissível no âmbito do 

habeas corpus, precisamente conforme já registrara a instância de origem 

(e-STJ fl. 105):

E a questão atinente ao envolvimento - ou não – dos pacientes 
com os crimes que lhe são imputados, ventilada pelos 
impetrantes, não é passível de exame na via estreita do habeas 
corpus , de sumária cognição. 

Registre-se ainda que ambos os pacientes ostentam históricos 

pessoais que reforçam a necessidade da custódia (e-STJ fl. 70):

Além disso, verifica-se que os flagrados registram diversos 
envolvimentos com processos criminais por crimes graves - 
homicídio (Paulo César) e tráfico de drogas (Janaína), com 
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condenações transitadas em julgado, inclusive. Em liberdade, 
envolveram-se novamente com a Justiça Criminal, revelando 
forte tendência à reiteração criminosa, o que reforça a 
necessidade de contenção.

E é certo que a aparente contumácia delitiva legitima a 

segregação cautelar. Nessa linha de entendimento, confiram-se os seguintes 

julgados, dentre inúmeros de igual teor:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. FUMUS COMISSI 
DELICTI. PERICULUM LIBERTATIS. REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ORDEM 
DENEGADA.

(...).

2. O Juízo de primeiro grau apontou concretamente os indícios 
da autoria e da materialidade do delito, assim como a presença 
dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal. 
Isso porque indicou motivação suficiente para justificar a 
necessidade de colocar o paciente cautelarmente privado de sua 
liberdade, dada a sua reiteração delitiva (o acusado ostenta 
condenação anterior por crime de mesma natureza), a despeito 
de não se tratar de quantidade excessiva de droga apreendida.

3. Ordem denegada.

(HC 426.222/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 16/04/2018)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, 
POSSE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES E CORRUPÇÃO 
DE MENOR. NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. 
QUESTÃO SUPERADA COM A DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA. PRISÃO AMPARADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA E REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO IMPROVIDO.

(...).

3. Na espécie, a segregação preventiva do recorrente 
encontra-se devidamente motivada, pois destacou o Magistrado 
de piso a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 
apreensão de 350g (trezentos e cinquenta gramas) de maconha, 
1 revólver calibre 32, carregado com 6 munições intactas, além 
de 8 munições calibre 38 e 3 munições calibre 44, todas de uso 
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restrito, e também pela participação de adolescente na 
empreitada criminosa. O decreto prisional enfatizou, ainda, a 
reiteração delitiva do recorrente, o qual "possui várias 
passagens judiciais, inclusive já tendo sido pronunciado pelo 
também grave, e igualmente hediondo, crime de tentativa de 
homicídio qualificado". Portanto, a custódia cautelar está 
justificada na necessidade de garantia da ordem pública, ante a 
gravidade efetiva da conduta e a contumácia criminosa do 
recorrente.

4. Recurso ordinário a que se nega provimento.

(RHC 88.883/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
REGISTRO CRIMINAL ANTERIOR PELO MESMO CRIME. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO EFETIVO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM 
O ENCARCERAMENTO CAUTELAR. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO DA MEDIDA COM O MODO DE 
EXECUÇÃO FIXADO NO ÉDITO REPRESSIVO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM PARTE EVIDENCIADO. 
RECLAMO IMPROVIDO. CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO.

(...).

2. O fato de o condenado possuir registros penais anteriores, 
inclusive pelo delito de tráfico de drogas demonstra o risco 
efetivo de reiteração caso o agente seja solto, corroborando o 
periculum libertatis exigido para a preventiva.

(...).

7. Recurso ordinário improvido, concedendo-se, contudo, a 
ordem de habeas corpus de ofício, para determinar que o 
recorrente aguarde o julgamento da apelação eventualmente 
interposta no modo semiaberto de execução, fixado na sentença.

(RHC 78.521/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 01/02/2017)
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. NEGATIVA DE 
AUTORIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PRISÃO QUE VISA OBSTAR A 
CONTINUIDADE DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

(...).

III - No caso, a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública está devidamente fundamentada em elementos extraídos 
dos autos a indicarem que o recorrente estaria prosseguindo 
com os negócios da quadrilha liderada por seu irmão, 
coordenando a distribuição das drogas e a arrecadação do 
dinheiro oriundo do tráfico na municipalidade, o que patenteia o 
periculum libertatis e demonstra o risco de reiteração delitiva.

(...).

Recurso ordinário conhecido em parte e, nessa extensão, 
desprovido.

(RHC 64.897/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016).

RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA   O   TRÁFICO.   
PRISÃO   PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.  PACIENTE 
INTEGRANTE  DE  UMA  GRANDE  ORGANIZAÇÃO  
CRIMINOSA, INCLUSIVE COM O ENVOLVIMENTO  DE 
MENORES. APREENSÃO DE ELEVADA QUANTIDADE DE 
DROGAS. AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  
TRANCAMENTO  DA  AÇÃO PENAL. MATÉRIA   NÃO   
ANALISADA   PELO  TRIBUNAL  ESTADUAL.  SUPRESSÃO  
DE INSTÂNCIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E DESPROVIDO.

(...).

2.  Na  espécie,  a segregação cautelar foi preservada pelo 
Tribunal impetrado  em  razão da periculosidade do recorrente - 
integrante de uma  grande  organização  criminosa, inclusive 
com o envolvimento de adolescentes,  voltada  para a prática de 
crime de tráfico de drogas em  diversas  cidades,  sendo  que  o  
ora  recorrente  desempenhava importante  função  no  preparo  
e  revenda  de drogas na comarca de Rancharia/SP.   
Outrossim,   a   grande   quantidade  apreendida,  a variedade,  
a  natureza nociva dos entorpecentes (151 kg de maconha, 2,300  
 kg   de  crack  e  195g  de  cocaína)  também  evidenciam  a 
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periculosidade  dos  integrantes  da organização e o efetivo risco 
à ordem  pública,  caso  permaneçam  em  liberdade.  Prisão 
preventiva devidamente justificada, nos termos do art. 312 do 
CPP. Precedentes.

(...).

4.  Recurso  ordinário  em  habeas  corpus parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, improvido.

(RHC 54.825/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 16/06/2016, DJe 
22/06/2016). 

Não há vício, de fato, na prisão preventiva analisada nestes 

autos.

Ante o exposto, não conheço do mandamus.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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